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PROJETO DE LEI Nº 0130/2025  
Em, 21 de maio de 2025 

 
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO ABANDONO 
DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO EM VIAS 
PÚBLICAS E OUTROS LOCAIS DE ACESSO 
PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, 
ESTABELECENDO PENALIDADES 
ADMINISTRATIVAS PARA OS INFRATORES, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica expressamente proibido o abandono de animais de estimação, de qualquer 
espécie, em vias públicas, praças, jardins, terrenos baldios, margens de rios, canais, 
praias e quaisquer outros locais de acesso público no Município de Cabo Frio. 
 
Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se abandono o ato de deixar um animal de 
estimação desamparado, sem supervisão, alimentação, água ou abrigo adequado, em 
qualquer dos locais mencionados no Art. 1º, com a intenção de se desfazer do animal. 
 
Art. 3º - A fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos 
municipais competentes, em especial a Secretaria Municipal de Ordem Pública, a 
Guarda Municipal, a Coordenadoria de Bem-Estar Animal e outros órgãos que venham 
a ser designados para tal fim. 
 
Art. 4º - Constatado o abandono de animal de estimação, o agente fiscalizador deverá: 
 
I – Resgatar o animal, garantindo sua segurança e bem-estar; 
II – Identificar, por meio de testemunhas, imagens de câmeras de segurança ou outros 
meios de prova, o responsável pelo abandono; 
III – Lavrar auto de infração em nome do responsável, detalhando o local, a data, a hora 
e as características do abandono. 
 
Art. 5º - O responsável pelo abandono de animal de estimação, devidamente 
identificado, será penalizado com multa administrativa no valor de: 
 
I – R$ 1.000,00 (mil reais) por animal abandonado, na primeira ocorrência; 
II – R$ 2.000,00 (dois mil reais) por animal abandonado, em caso de reincidência no 
período de 12 (doze) meses. 
 
Parágrafo Único. Os valores das multas previstas neste artigo serão atualizados  
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anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou 

outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

 

Art. 6º - Os animais resgatados em decorrência do abandono serão encaminhados ao 

Canil Municipal de Cabo Frio ou a entidades de proteção animal parceiras, onde 

receberão os cuidados necessários, incluindo avaliação veterinária, alimentação, água e 

abrigo. 

 

Parágrafo Único. O responsável pelo abandono, além da multa prevista no Art. 5º, 

deverá arcar com as despesas de resgate, tratamento veterinário, alimentação e demais 

cuidados dispensados ao animal durante o período em que permanecer sob a tutela do 

Canil Municipal ou da entidade de proteção animal. 

 

Art. 7º - O Poder Executivo Municipal poderá, por meio de regulamentação, estabelecer 

outras medidas complementares para a efetiva aplicação desta Lei, incluindo: 

 

I – A criação de campanhas de conscientização sobre a posse responsável e os 

malefícios do abandono de animais; 

II – O incentivo à identificação de animais por meio de microchipagem ou outras 

tecnologias; 

III – A celebração de convênios com entidades de proteção animal para o acolhimento e 

a reabilitação dos animais abandonados; 

IV – A criação de um cadastro municipal de infratores desta Lei. 

 

Art. 8º - Esta Lei será interpretada em consonância com os dispositivos da legislação 

federal vigente sobre proteção e bem-estar animal, especialmente com o que vier a ser 

sancionado pela União acerca do abandono de animais, reforçando o dever do 

município de colaborar com a prevenção e repressão a práticas cruéis contra animais. 

 

Art. 9º - As penalidades administrativas previstas nesta Lei não excluem a aplicação das 

sanções penais previstas na Legislação Federal, especialmente aquelas constantes no 

artigo 32 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes 

Ambientais), com redação dada pela Lei nº 14.064, de 29 de setembro de 2020, quando 

configurada a prática de maus-tratos ou abandono de animais. 

 

Parágrafo Único. Nos casos em que for constatada infração penal, o agente público 

responsável pela fiscalização deverá encaminhar a ocorrência à autoridade policial 

competente, para apuração e responsabilização nos termos da legislação penal vigente. 

 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2025. 
 
 

MILTON ALENCAR JÚNIOR 
VEREADOR(A) 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei visa coibir a prática cruel e irresponsável do abandono 
de animais de estimação em vias e locais públicos no Município de Cabo Frio. O 
abandono expõe os animais a diversos riscos, como fome, sede, doenças, 
atropelamentos, maus-tratos e outras formas de violência. Além disso, contribui para o 
aumento descontrolado da população de animais de rua, impactando negativamente a 
saúde pública e o bem-estar animal. 

 
A legislação municipal atualmente vigente pode não ser suficiente para dissuadir 

essa conduta reprovável. A proposta em questão busca endurecer as penalidades, por 
meio da aplicação de multas significativas e da responsabilização financeira do infrator 
pelos custos com o cuidado dos animais abandonados. 

 
Acreditamos que a imposição de sanções financeiras, aliada à realização de 

campanhas de conscientização e ao fortalecimento da fiscalização, será fundamental 
para reduzir os índices de abandono, promovendo a posse responsável e garantindo a 
proteção dos animais. 

 
A presente iniciativa está alinhada com o crescente reconhecimento da senciência 

animal e com a necessidade de políticas públicas voltadas à proteção daqueles que 
dependem diretamente da tutela humana. Ao aprovar esta Lei, o Município de Cabo 
Frio reafirma seu compromisso com a ética, a responsabilidade social e o respeito à 
vida. 

 
Contamos com o apoio dos nobres vereadores e vereadoras desta Casa Legislativa 

para a aprovação desta importante proposta. 
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